
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3094974 - RO (2025/0413559-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A 

ADVOGADOS :
EDUARDO  PORTO  CARREIRO  COELHO  CAVALCANTI  -
PE023546
RICARDO DE CASTRO E SILVA DALLE - PE023679
MÁRCIA CRISTINA COSTA DIAS - PE029518

AGRAVADO : MUNICIPIO DE PORTO VELHO 
PROCURADOR : RENATO GOMES SILVA 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DIREITO TRIBUTÁRIO.  ISS.
SERVIÇOS BANCÁRIOS. LEI  COMPLEMENTAR N. 116/2003.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL  NÃO  VERIFICADA. TAXATIVIDADE  DOS  ITENS  DA  LISTA  ANEXA.
POSSIBILIDADE DE INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. CONSIDERAÇÃO DA NATUREZA DO
SERVIÇO  E  NÃO  DA  NOMENCLATURA  DADA  PELA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
INCIDÊNCIA  DE  ISSQN  NO  SERVIÇO  DE  ADIANTAMENTO  A  DEPOSITANTES.
COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  pacífica  ao  proclamar  que,  se  os
fundamentos  adotados  bastam  para  justificar  o  concluído  na  decisão,  o  julgador  não  está
obrigado  a  responder  questionamento  das  partes  ou  a  rebater,  um  a  um,  os  argumentos
suscitados em embargos declaratórios, cuja rejeição, nessas condições, não implica negativa
de prestação jurisdicional.
2.  A Segunda Turma desta Corte  Superior  firmou posição no sentido de que "o  exame da
compatibilidade dos serviços previstos na Lista é da competência das instâncias ordinárias.
Sendo assim,  rever  o entendimento do Tribunal  de origem acerca da incidência do ISS na
espécie requer revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inadmissível na via estreita
do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ" (AgInt no AREsp n. 1.611.422/PR, relator
o Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/9/2020, DJe de 5/10/2020).
3.  Porquanto aplicados óbices sumulares às mesmas teses no âmbito da análise da alínea a,
fica prejudicado o conhecimento do dissídio jurisprudencial. 
4. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  25/06/2026 a  01/07/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3094974 - RO (2025/0413559-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A 

ADVOGADOS :
EDUARDO  PORTO  CARREIRO  COELHO  CAVALCANTI  -
PE023546
RICARDO DE CASTRO E SILVA DALLE - PE023679
MÁRCIA CRISTINA COSTA DIAS - PE029518

AGRAVADO : MUNICIPIO DE PORTO VELHO 
PROCURADOR : RENATO GOMES SILVA 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DIREITO TRIBUTÁRIO.  ISS.
SERVIÇOS BANCÁRIOS. LEI COMPLEMENTAR N.  116/2003. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL  NÃO  VERIFICADA. TAXATIVIDADE  DOS  ITENS  DA  LISTA  ANEXA.
POSSIBILIDADE DE INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. CONSIDERAÇÃO DA NATUREZA DO
SERVIÇO  E  NÃO  DA  NOMENCLATURA  DADA  PELA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
INCIDÊNCIA  DE  ISSQN  NO  SERVIÇO  DE  ADIANTAMENTO  A  DEPOSITANTES.
COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  pacífica  ao  proclamar  que,  se  os
fundamentos  adotados  bastam para  justificar  o  concluído  na  decisão,  o  julgador  não  está
obrigado  a  responder  questionamento  das  partes  ou  a  rebater,  um  a  um,  os  argumentos
suscitados em embargos declaratórios, cuja rejeição, nessas condições, não implica negativa
de prestação jurisdicional.
2.  A Segunda Turma desta Corte Superior  firmou posição no sentido de que "o exame da
compatibilidade dos serviços previstos na Lista é da competência das instâncias ordinárias.
Sendo assim, rever  o entendimento do Tribunal  de origem acerca da incidência do ISS na
espécie requer revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inadmissível na via estreita
do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ" (AgInt no AREsp n. 1.611.422/PR, relator
o Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/9/2020, DJe de 5/10/2020).
3. Porquanto aplicados óbices sumulares às mesmas teses no âmbito da análise da alínea a,
fica prejudicado o conhecimento do dissídio jurisprudencial. 
4. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Itaú Unibanco S.A. contra decisão

monocrática desta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 2.010):

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  ISS.
SERVIÇOS BANCÁRIOS. LEI COMPLEMENTAR Nº 116/2003. 1. NEGATIVA
DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA. 2. NULIDADE
POR  DESCONSIDERAR  LAUDO  PERICIAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE  VINCULAÇÃO.  DISCRICIONARIEDADE  MOTIVADA. 3.
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TAXATIVIDADE  DOS  ITENS  DA  LISTA  ANEXA.  POSSIBILIDADE  DE
INTERPRETAÇÃO  EXTENSIVA.  CONSIDERAÇÃO  DA  NATUREZA  DO
SERVIÇO  E  NÃO  DA  NOMENCLATURA  DADA  PELA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. INCIDÊNCIA DE ISSQN NO SERVIÇO DE ADIANTAMENTO A
DEPOSITANTES.  COMPETÊNCIA  DAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.
SÚMULA  7/STJ. 4. DISSÍDIO PREJUDICADO. 5.  AGRAVO CONHECIDO
PARA  CONHECER  EM  PARTE  DO  RECURSO  ESPECIAL  E,  NESSA
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO

Em suas razões (e-STJ, fls. 2.026-2.039), o agravante sustenta a negativa de

prestação  jurisdicional,  já  que  a  decisão  colegiada  teria  se  limitado  à  afirmação

genérica  de  incidência  do  ISS,  sem  analisar  o  momento  em  que  se  configura  a

cobrança e a dinâmica da tarifa, apesar dos embargos de declaração.

Defende a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, porquanto  a controvérsia é de

direito e envolve apenas subsunção jurídica de fatos incontroversos (qualificação das

receitas à luz da LC 116/2003 e do CTN), não exigindo reexame de provas. 

Alega  que  as  receitas  vinculadas  a  operações  de  crédito  constituem

atividade-meio,  não  configurando  prestação  autônoma  de  serviço,  a  importar

em ausência de subsunção concreta das rubricas à materialidade do ISS. 

Indica  que  não  se  pode  considerar  prejudicado  o  dissídio  com base  em

óbices aplicados à alínea a quando a controvérsia é de direito,  e que houve cotejo

analítico com similitude fática e divergência interpretativa. 

Postula, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma

pela Turma julgadora.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 2.046). 

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são

insuficientes para a reconsideração da decisão.

De  início,  não  merece  prosperar  a  tese  de  negativa  de  prestação

jurisdicional,  já que não houve omissão relevante a justificar a nulidade do acórdão

estadual. O Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia enfrentou, de modo suficiente,

os pontos suscitados nos embargos de declaração. 

Confira-se (e-STJ, fls. 1.728-1.733 – grifos diferentes do original):

Nos termos da Súmula 424 do STJ: “É legítima a incidência de ISS sobre os
serviços bancários congêneres da lista anexa ao DL n.  406/1968 e à LC n.
56/1987”.
Observa-se, pois, ser legítima a possibilidade de o município tributar sobre
ISS, orientando o STJ que “é taxativa a lista de serviços anexa ao Decreto-lei
406/68, para  efeito  de  incidência  de  ISS,  admitindo-se,  aos  já  existentes
apresentados com outra nomenclatura, o emprego da interpretação extensiva
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para serviços congêneres”, entendimento firmado no julgamento do Recurso
Especial repetitivo 1.111.234/PR:
[...]
Em que pese o entendimento existente no sentido de que a lista anexa à
LC n.  116/2003 é taxativa, também se admite análise extensiva com o
fito de possibilitar a tributação sobre outros serviços congêneres aos
expressamente dispostos. Nesse sentido:
[...]
No caso dos autos, verifica-se do Laudo Pericial, id. 20547912, que as
subcontas 7.1.7.95.19-3 (Concessão de Adiantamento a Depositante) e
7.1.7.98.04-2 (Operações de Créditos) são atividades cuja natureza estão
relacionadas às operações de crédito, com enquadramento no subitem
15.8 da LC n° 369/2009.
O  artigo  7º  da  LC  369/2009, atualmente  artigo  247,  inciso  I,  da  Lei
Complementar 878, de 17/12/2021, dispõe que o Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza (ISSQN) tem como fato gerador a prestação dos serviços
constantes na Lista de Serviços contida na tabela F do anexo II do Código,
ainda que esses serviços não se constituam como atividade preponderante
do prestador.
Outrossim, dentro da tabela F do anexo II, mais especificamente no item
15 e subitem 15.08, temos a inclusão da atividade e serviço prestado
pelo banco em questão:
[...]
Nesse  cenário,  conclui-se  que  as  mencionadas  rubricas  contábeis  se
encontram sujeitas à cobrança de ISS por expressa previsão legal.
[...]
A referendar tal afirmativa, no endereço eletrônico: https://www. proteste. org.
br/reclame/lista-de-reclamacoes-publicas/reclamacoes-publicas?
referenceid=CPTBR01168606-47,  a  instituição  financeira  esclarece  que  “a
tarifa  de adiantamento  a  depositante  é  cobrada mediante  a  prestação do
serviço de acolhimento de um débito em conta com valor superior ao saldo
disponível”.
Desse modo, trata-se de tarifa paga por clientes que, sem saldo na conta-
corrente  ou  limite  bancário,  pretendem fazer  alguma transação.  Ademais,
embora  possa  configurar  serviço  vinculado  desde  a  abertura  da  conta-
corrente, haverá a cobrança sempre que for utilizá-la.
A disponibilização do crédito emergencial sob a rubrica "adiantamento
à  depositante"  constitui  um  serviço  de  disponibilização  de  crédito
excedente,  sujeita  à  análise e avaliação de risco prevista na lista  de
serviço anexa à Lei Complementar 116/2003, item 15 (15.08) e, por isso,
deve incidir o ISS. Veja-se:
[...]
À  vista  do  exposto,  assiste  razão  ao  município  apelante,  pois  as
referidas contas possuem receitas ordinariamente consideradas como
serviços efetivamente prestados (e não meras atividades-meio), motivo
pelo qual deve incidir o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza.
Firme  nesses  argumentos,  ao  apelo  e,  por  consequência,  reformo  adou
provimento sentença de primeiro grau a fim de reconhecer a viabilidade da
cobrança  do  ISS em relação  ao  processo  administrativo  n.  602.814/2018
(auto de infração 35.114), com a ressalva de que devem ser ponderados os
apontamentos  consignados  nas  alíneas  “c”  e  “d”  da  conclusão  do  Laudo
Pericial (id. 20547912).

A  Corte  local  consignou  que  as  receitas  das  rubricas  impugnadas  são

serviços efetivamente prestados (e não meras atividades-meio), enquadráveis no item
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15  e  subitem  15.08  da  lista  municipal,  que  inclui  estudo,  análise  e  avaliação  de

operações de crédito, sendo irrelevante que não constituam atividade preponderante do

prestador.

A jurisprudência desta Corte Superior  é pacífica ao proclamar que,  se os

fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não

está  obrigado  a  responder  questionamento  das  partes  ou  a  rebater,  um a  um,  os

argumentos suscitados em embargos declaratórios,  cuja rejeição, nessas condições,

não implica negativa de prestação jurisdicional.

Assim,  não se reconhece a  apontada negativa  de prestação jurisdicional,

pois,  de um lado, não existia omissão a ser suprida; de outro,  foram apropriados e

legítimos  os  fundamentos  que  sustentaram  a  conclusão  alcançada  pelo  acórdão

recorrido, não se podendo a ele atribuir vícios suscetíveis de correção por meio dos

embargos  de  declaração  apenas  pelo  fato  de  ter  o  julgado  recorrido  decidido

contrariamente à pretensão da parte. A propósito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. OFENSA AOS
ARTS. 489, § 1º, E 1.022, AMBOS DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU
DE  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  MERO
INCONFORMISMO  DA  PARTE.  NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO BASEADO EM
NORMA  LOCAL.  SÚMULA  280/STF. RECURSO  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.
1.  Hipótese  em  que  não  se  constata  a  apontada  omissão,  mas  sim  o
inconformismo  direto  com  o  resultado  do  acórdão,  que  foi  contrário  aos
interesses da parte ora recorrente. O Tribunal de origem julgou integralmente
a lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater,
um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões
relevantes  e  imprescindíveis  à  sua  resolução.  Ausente,  pois,  negativa  de
prestação jurisdicional.
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n.  2.295.852/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Segunda Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 9/3/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
PREVIDENCIÁRIO.  ATIVIDADE  ESPECIAL.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  REDISCUTIR  A  MATÉRIA  JÁ
APRECIADA. EMBARGOS REJEITADOS.
I. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil,  os embargos de
declaração  têm  o  objetivo  de  introduzir  o  estritamente  necessário  para
esclarecer obscuridade, eliminar contradição ou suprir omissão existente no
julgado,  além  de  corrigir  erro  material,  não  permitindo  em  seu  bojo  a
rediscussão da matéria.
II. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que  não  incorre  em  negativa  de  prestação  jurisdicional  o  julgador  que,
mesmo  sem  ter  examinado  individualmente  cada  um  dos  argumentos
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trazidos pelo vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de modo
integral a lide, apenas não acatando a tese defendida pela parte recorrente.
III. Da leitura atenta do voto condutor, nota-se que o acórdão embargado se
manifestou de maneira clara e embasada rejeitando a aplicação do art. 193,
§  4º,  da  CLT,  ao  afirmar  que  não  é  possível  a  aplicação  das  regras
trabalhistas  para  o  reconhecimento  da  atividade  especial  na  esfera
previdenciária.
IV. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EDcl no REsp n.  2.096.671/PR, relatora Ministra Regina
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 9/6/2025, DJEN de 12/6/2025.)

No  mais,  o  TJRO,  com  base  nas  provas  dos  autos,  concluiu  que  as

subcontas “Concessão de Adiantamento a Depositante” e “Operações de Créditos” têm

natureza  relacionada  a  operações  de  crédito,  enquadráveis  no  subitem  15.08  da

legislação municipal, o que atrai a incidência do ISS. Para infirmar esse enquadramento

seria inevitável reexaminar o conjunto fático-probatório (laudo, dinâmica de cobrança,

natureza das receitas e serviços), providência vedada em recurso especial, nos termos

da Súmula 7/STJ.

A Segunda Turma desta Corte Superior firmou posição no sentido de que "o

exame  da  compatibilidade  dos  serviços  previstos  na  Lista  é  da  competência  das

instâncias ordinárias. Sendo assim, rever o entendimento do Tribunal de origem acerca

da incidência do ISS na espécie requer revolvimento do conjunto fático-probatório, o

que é inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ"

(AgInt no AREsp n. 1.611.422/PR, relator o Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,

julgado em 15/9/2020, DJe de 5/10/2020).

Na mesma linha de cognição (sem grifos no original):

PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  LEI
COMPLEMENTAR N.  116/2003. ISS.  SERVIÇOS BANCÁRIOS.  LISTA DE
SERVIÇOS. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. POSSIBILIDADE. INVERSÃO
DA CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO CABIMENTO. SÚMULA
N. 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
1.  O  Tribunal  local  não  incorreu  em omissão,  manifestando-se,  de  forma
expressa, no julgamento dos embargos de declaração lá opostos, quanto à
suposta nulidade da sentença e também com relação à incidência do ISS
sobre os serviços prestados pela ora Agravante.
2. Consoante entendimento cristalizado na Súmula n. 424 deste Sodalício,
"[é] legítima a incidência de ISS sobre os serviços bancários congêneres da
lista anexa ao DL n. 406/1968 e à LC n. 56/1987". Em precedente vinculante,
esta Corte consignou que, embora a Lista anexa ao Decreto-lei  n.  406/68
seja  taxativa,  é  admitido  o  emprego  de  interpretação  extensiva  para  os
serviços congêneres (REsp n. 1.111.234/PR, relatora Ministra Eliana Calmon,
Primeira Seção, julgado em 23/9/2009, DJe de 8/10/2009).
3. Hipótese em que a  Jurisdição Ordinária  -  soberana na  análise  do
acervo  probatório  -  concluiu  que  as  rubricas  questionadas  pela
Agravante  ("adiantamento  a  depositantes",  "tarifas  interbancárias"  e
"contratação  de  operações  ativas")  seriam,  sim,  sujeitas  ao  ISSQN,
sendo irrelevante as nomenclaturas a elas atribuídas pelo Banco, pois,
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de qualquer  forma,  configurariam prestação de serviços,  pelas quais
este seria remunerado.
4. Para acolher a pretensão recursal e alterar a conclusão consignada
no acórdão de origem seria necessário incursionar, verticalmente, no
acervo  probatório,  providência  incabível,  nos  termos  da  Súmula  n.
7/STJ.
5. Este Sodalício firmou a compreensão de que "o exame da compatibilidade
dos serviços previstos na Lista é da competência das instâncias ordinárias.
Sendo  assim,  rever  o  entendimento  do  Tribunal  de  origem  acerca  da
incidência  do  ISS  na  espécie  requer  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório, o que é inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o
óbice da Súmula  7/STJ" (AgInt no AREsp n.  1.611.422/PR, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/9/2020, DJe de
5/10/2020).
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.677.261/GO, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, julgado em 12/3/2025, DJEN de 18/3/2025.)

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
COBRANÇA  DE  ISS.  DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO  INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. ENUNCIADOS N. 7, 211 E 83
DA SÚMULA DO STJ. ENUNCIADOS N. 282 E 356 DA SÚMULA DO STF.
I - Na origem, trata-se de embargos à execução, com vistas à desconstituição
da cobrança de ISS sobre atividades bancárias. Na sentença o pedido foi
julgado improcedente. No Tribunal a quo, negou-se provimento ao recurso.
II  - A  Corte  de  origem  bem  analisou  a  controvérsia  com  base  nos
seguintes  fundamentos:  "Com  efeito,  não  vislumbro  motivos  para
ensejar a reforma da decisão agravada, porquanto as rubricas "Rendas
de  Adiantamentos  de  Depositantes"  e  "Rendas  de  Outros  Serviços"
estão sujeitas à tributação pelo ISS."
III  -  Quanto  à  matéria  de  fundo,  verifica-se  que  a  Corte  de  origem
analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e
provas  relacionados  à  matéria.  Assim,  para  se  chegar  à  conclusão
diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado
pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de
simples reexame de provas não enseja recurso especial".
IV - Relativamente às demais alegações de violação (art. 1.012, §§ 3º e 4º,
do  CPC),  esta  Corte  somente  pode  conhecer  da  matéria  objeto  de
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial.
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso
especial  quanto  à  questão  que,  a  despeito  da  oposição  de  embargos
declaratórios,  não  foi  apreciada  pelo  Tribunal  a  quo";  e,  por  analogia,  os
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.
V  -  Ademais,  verifica-se  que  o  Tribunal  de  origem decidiu  a  matéria  em
conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto
no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou
no mesmo sentido da decisão recorrida."
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.590.375/MG, relator  Ministro  Francisco  Falcão,
Segunda Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.)

Por fim, independentemente de maiores considerações a respeito de a parte

ora agravante ter, ou não, procedido ao necessário cotejo analítico entre os julgados, "é

pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices impostos à
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admissão do recurso pela  alínea a do permissivo constitucional  impedem a análise

recursal  pela  alínea c,  ficando  prejudicada  a  apreciação  do  dissídio  jurisprudencial

referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou à tese jurídica"

(AgInt no AREsp n. 2.074.854/DF, relator o Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira

Turma, DJe de 19/9/2024). 

Dessa maneira, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão

recursal,  motivo  pelo  qual  permanece incólume o  entendimento  firmado na decisão

agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela,  Francisco  Falcão  e  Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026
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